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STF 

1 – Pautas de julgamento 
 

Julgamento Virtual (08/12/2023 a 18/12/2023) 
 

1) STF analisa constitucionalidade de instituição, pelo Estado do Mato Grosso, de 
taxa de fiscalização de atividade mineradora (ADI 7400) 

Relator(a): Min. Roberto Barroso 

Requerente: Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

Status:  
O relator, acompanhado pela Ministra Cármen Lúcia e pelos Ministros 
André Mendonça, Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e Cristiano Zanin, 
votou para julgar parcialmente procedente a ação e fixar as seguintes 
teses: “1. O Estado-membro é competente para a instituição de taxa pelo 
exercício regular do poder de polícia sobre as atividades de pesquisa, 
lavra, exploração ou aproveitamento, de recursos minerários, realizada 
no Estado. 2. É inconstitucional a instituição de taxa de polícia que exceda 
flagrante e desproporcionalmente os custos da atividade estatal de 
fiscalização”.  

De acordo com o relator, a desproporcionalidade da TRFM, no caso, 
denota que sua instituição está mais voltada à finalidade arrecadatória.  

Divergiu o Ministro Edson Fachin, ao argumento de não ser 
desproporcional a base de cálculo referente à TFRM imposta pela lei 
impugnada, pois, segundo ele, traduz liame razoável entre a quantidade 
de minério extraído e o dispêndio de recursos públicos com a fiscalização 
dos contribuintes.  



     

 

Detalhamento: 
A ação direta foi ajuizada em face de legislação do Estado do Mato Grosso 
que instituiu nova taxa intitulada de Taxa de Controle, Acompanhamento 
e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e 
Aproveitamento de Recursos Minerários (TFRM), criada sob o argumento 
de poder de polícia, para fiscalizar a atividade mineradora realizada no 
estado.  

A requerente sustenta que já existe taxa específica com a finalidade de 
controlar e fiscalizar atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras 
de recursos naturais.  

Assim, a cobrança de nova taxa, voltada para as atividades mineradoras, 
implicaria em bitributação.  

Voltar para o sumário 

 

2) STF analisa a exclusão do crédito presumido do IPI decorrente de exportações 
da base de cálculo do PIS/Cofins (RE 593544 – Tema 504) 

Relator(a): Min. Roberto Barroso 

Partes: União X John Deere Brasil LTDA. 

Status:  
O relator, acompanhado pelos Ministros Alexandre de Moraes, Edson 
Fachin e Dias Toffoli, proferiu voto para negar provimento ao recurso da 
União. 

O Ministro manifestou o seu entendimento de que os créditos presumidos 
de IPI constituem receita, como ingressos novos, definitivos e positivos 
no patrimônio da pessoa jurídica.  

Porém, segundo ele, isso não significa que os créditos se enquadram no 
conceito de faturamento. Defendeu que tais valores consistem em uma 
subvenção corrente, isto é, em um incentivo fiscal concedido pelo Fisco 
com vistas à desoneração das exportações. 

Assim, referidos créditos não compõem a base de cálculo da contribuição 
para o PIS e da Cofins, sob a sistemática cumulativa. 

Os Ministros Edson Fachin e Dias Toffoli apresentaram voto vogal, 
acrescentado que a pretensão de tributação pela União na hipótese 
encontra óbice na violação ao Princípio do País do Destino, a fim de 
desonerar as exportação da carga tributária. 

Detalhamento: 
O tema de repercussão geral discute a possibilidade de o crédito 
presumido do IPI decorrente de exportações, instituído pela Lei 9.363/96, 
integrar a base de cálculo do PIS e da Cofins.  

A União defende que o crédito presumido de IPI possui natureza jurídica 
de receita (não decorrente de exportação), por tratar-se de estímulo 
financeiro, subvenção ao setor exportador, concedido pelo Estado, que 
passa a integrar o patrimônio empresarial.  

Assim, segundo ela, o crédito presumido de IPI deve se sujeitar à 
incidência das contribuições ao PIS e à Cofins. 



     

 

Voltar para o sumário 

 

2 – Resultados de julgamento 
 

Julgamento Virtual (1º/12/2023 a 11/12/2023) 
 

1) STF analisa constitucionalidade do cancelamento, pelo TIT de São Paulo, de 
créditos de ICMS de produtos da Zona Franca de Manaus (ADPF 1004) 

Relator(a): Min. Luiz Fux 

Requerente: Estado do Amazonas 

Status:  
O relator, acompanhado pela Ministra Cármen Lúcia e pelos Ministros 
Alexandre de Moraes e Dias Toffoli, proferiu voto para julgar procedente 
o pedido, a fim de declarar a inconstitucionalidade de quaisquer atos 
administrativos do Fisco paulista e do Tribunal de Impostos e Taxas do 
Estado de São Paulo - TIT que determinem a supressão de créditos de 
ICMS relativos a mercadorias oriundas da Zona Franca de Manaus 
contempladas com incentivos fiscais concedidos às indústrias ali 
instaladas.  

Divergiu parcialmente o Ministro Cristiano Zanin, apenas para alterar o 
dispositivo final do voto do relator, no sentido de que os atos 
administrativos inconstitucionais são aqueles fundamentados na 
ausência de autorização do CONFAZ. 

Detalhamento: 
A arguição foi proposta para impugnar o conjunto de autuações do Fisco 
Paulista e de decisões administrativas proferidas pela Câmara Superior 
do Tribunal de Impostos e Taxas (TIT) do Estado de São Paulo que 
determinou a glosa de créditos de ICMS de adquirente de mercadorias 
oriundas do Estado do Amazonas, contempladas com incentivos fiscais 
decorrentes do regime da Zona Franca de Manaus.  

Argumenta o autor que referidas decisões acabam por negar benefícios 
concedidos em favor de empresas instaladas no Polo Industrial, 
prejudicando sobremaneira a Zona Franca de Manaus e vulnerando 
preceitos fundamentais a ela correlacionados.  

Defende, também, que as decisões envolveram interpretações 
equivocadas do Regime diferenciado da Zona Franca de Manaus previsto 
art. 40 e 92-A do ADCT da Constituição Federal de 1988, que mantêm a 
ZFM como área de incentivos fiscais até 2073.  

Voltar para o sumário 

 



     

 

2) STF analisa a constitucionalidade de concessão de benefícios fiscais de ICMS 
ao estado amazonense sem prévia autorização do Confaz (ADI 4832)  

Relator(a): Min. Luiz Fux 

Requerente: Governador do Estado de São Paulo 

Status:  
O relator, acompanhado pelos Ministros Alexandre de Moraes, Cristiano 
Zanin, Dias Toffoli e Cármen Lúcia, apresentou voto para julgar 
parcialmente procedente a ação, a fim de declarar inconstitucionais os 
dispositivos que estendem os benefícios para todo o estado, sem 
restrição à ZFM.  

Em sua visão, o regime jurídico excepcional alcança apenas esta região, 
não sendo aplicável às demais localidades.  

Detalhamento: 
Discute-se, na ação, a constitucionalidade de o Estado do Amazonas 
conceder benefícios fiscais de ICMS, relativos à Zona Franca de Manaus 
e a todo o estado amazonense, sem prévia autorização do CONFAZ.  

Alega-se que a norma impugnada cria situação de guerra fiscal, na 
medida em que os demais estados acabam em situação desvantajosa em 
razão dos incentivos concedidos. 

Voltar para o sumário 



 

 

STJ 
 

1 – PAUTAS DE JULGAMENTO 
 

1ª Turma – 12/12/2023 - 14h 
 

1) STJ analisa a (i)legalidade da restituição, pela importadora, do ICMS, incluído 
nas bases do PIS/Cofins-Importação (REsp 1552605) 

Relator(a): Min. Paulo Domingues 

Partes: Brasil Mundi Importação e Exportação LTDA. X Fazenda Nacional 

Detalhamento: Discute-se no recurso a possibilidade de o contribuinte pleitear a 
restituição do ICMS, incluído na base de cálculo do PIS-Importação e da 
Cofins-Importação, nas operações em que esta atuou como importadora 
por conta e ordem de terceiros. 

O contribuinte, na qualidade de importador, defende que possui 
legitimidade ativa para efetuar repetição do indébito de PIS/Cofins-
Importação, por figurar como sujeito passivo e contribuinte do tributo.  

Ademais, argumenta que a solidariedade passiva autoriza o exercício da 
restituição integral pelo importador e pelo adquirente, em atenção ao 
princípio da isonomia nas relações tributárias.  

Voltar para o sumário 

 



     

 

2) STJ analisa o enquadramento de empresas cerealistas e agroindustriais para 
fins de direito a crédito presumido de PIS/Cofins (REsp 1747670) 

Relator(a): Min. Paulo Domingues 

Partes: Fazenda Nacional X Concremat Engenharia e Tecnologia S/A 

Status: A 1ª Turma, à unanimidade, entendeu que a empresa recorrente, na 
qualidade de cerealista, não faz jus ao crédito presumido de PIS/Cofins, 
conforme o art. 8º da Lei 10.925/2004.  

Em seu voto, o Ministro relator, Paulo Domingues, baseou-se em 
precedentes da segunda turma, que já analisou casos similares, como no 
julgamento do REsp 161.189, no qual ficou estabelecido que o benefício 
se aplica apenas às sociedades que realizam processos de 
industrialização com grãos de soja, trigo, milho e outros, adquiridos de 
pessoas físicas ou cooperados de pessoas físicas, transformando-os em 
produtos diversos, como óleo de soja, farinha de trigo, massas, biscoitos, 
entre outros.  

Porém, a Ministra Regina Helena afirmou que a turma nunca havia 
analisado o tema, uma vez que sempre esbarrava na Súmula 7 em casos 
anteriores. Assim, o Ministro Benedito Gonçalves pediu vista para uma 
análise mais aprofundada apenas da questão do conhecimento. 

Detalhamento: A Fazenda visa discutir, no recurso, se a empresa que exerce as 
atividades de limpeza, secagem, classificação, armazenamento e controle 
de qualidade para fins de exportação de grãos a granel deve receber o 
enquadramento jurídico de cerealista, conforme a Lei nº 10.925/04, ou 
o enquadramento de agroindústria, conforme o Regulamento do IPI, para 
aferir o direito a créditos presumidos de PIS/Cofins. 

A Fazenda defende que a empresa em questão é cerealista, isto é, que 
realiza a comercialização da produção rural in natura, não fazendo jus, 
conforme art. 8º, § 4º, inciso I, aos créditos previstos no art. 8º da Lei 
nº 10.925/04. 

Já o contribuinte, em seu recurso, pleiteia que seja fixado prazo à RFB 
para a conclusão dos processos administrativos para satisfazer o seu 
direito mediante ressarcimento ou compensação de ofício dos créditos 
apurados.  

Voltar para o sumário 

 

 
 

 

 

 



     

 

2ª Turma – 12/12/2023 - 14h 
 

1) STJ analisa a possibilidade de creditamento, pelo substituído tributário, dos 
valores pagos ao contribuinte substituto a título de reembolso de ICMS-ST 
(REsps 2107329, 2106477 e 2097443) 

Relator(a): Min. Mauro Campbell Marques 

Partes: Fazenda Nacional e outros X Gazin Indústria e Comércio de Móveis e 
Eletrodomésticos S/A e outros 

Detalhamento: Discute-se, no recurso, a possibilidade de creditamento, no âmbito do 
regime não-cumulativo das contribuições ao PIS e à Cofins, dos valores 
que o contribuinte, na condição de substituído tributário, paga ao 
contribuinte substituto a título de reembolso pelo recolhimento do ICMS-
ST. 

O contribuinte defende que faz jus aos créditos, seja porque independem 
da incidência de tais contribuições sobre o montante do ICMS-ST 
recolhido pelo substituto na etapa anterior, seja porque o valor do 
imposto estadual antecipado caracteriza custo de aquisição.  

Já a Fazenda defende que o ICMS-ST não está na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/Cofins não cumulativas devidas pelo substituto, de 
modo que o valor do ICMS-ST não pode compor o conceito de valor de 
bens e serviços adquiridos para efeito de creditamento das referidas 
contribuições para o substituído, exigido pelos arts. 3, §1º, das Leis nºs 
10.637/2002 e 10.833/2003.  

Voltar para o sumário 

 

1ª Seção – 13/12/2023 - 14h 
 

1) STJ analisa a inclusão da TUST e da TUSD na base de cálculo do ICMS (Tema 
Repetitivo 986) 

Relator(a): Min. Herman Benjamin 

Partes: Fazenda do Estado de São Paulo e outros X Lourenço José da Fonseca 
Neto e outros 

Detalhamento: O tema repetitivo discute a possibilidade de inclusão da Tarifa de Uso do 
Sistema de Transmissão de Energia Elétrica (TUST) e da Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) na base de cálculo do 
ICMS. 

Os contribuintes defendem que, como a TUST e a TUSD não representam 
uma contraprestação pelo consumo da energia, não há fato gerador do 
ICMS (o qual ocorre apenas quando a energia é efetivamente consumida) 
que justifique sua cobrança sobre essas Tarifas. 



     

 

Já os Estados defendem que as Tarifas compõem o preço final da 
mercadoria, devendo ser incluídas na base de cálculo do ICMS.  

Voltar para o sumário 

 

2) STJ retoma julgamento sobre a aplicação do limite de 20 salários-mínimos à 
apuração da base de contribuições parafiscais arrecadadas por terceiros (Tema 
Repetitivo 1079) 

Relator(a): Min. Regina Helena Costa 

Partes: Cigel Industrial LTDA. e outros X Fazenda Nacional 

Status: O julgamento, que deverá retornar com o voto-vista do Ministro Mauro 
Campbell, conta com um voto no sentido de que foi revogado o limite de 
20 salários-mínimos à apuração da base de cálculo de contribuições 
parafiscais arrecadadas por conta de terceiros.  

A Ministra relatora, Regina Helena Costa, propôs a fixação das seguintes 
teses: (i) A norma contida no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 
6.950/1981 limitava o recolhimento das contribuições parafiscais cuja 
base de cálculo fosse o salário de contribuição; (ii) Os arts. 1º e 3º do 
Decreto-Lei nº 2.318/1986, ao revogarem o caput e o parágrafo único do 
art. 4º da Lei nº 6.950/1981, extinguiram, independentemente da base 
de cálculo eleita, o limite máximo para o recolhimento das contribuições 
previdenciárias e parafiscais devidas ao Senai, Sesi, Sesc e Senac.  

Ainda, a relatora propôs modulação de efeitos do julgamento, em 
consideração à mudança da jurisprudência antes favorável ao 
contribuinte.  

Para a Ministra, devem ser ressalvadas do julgado desfavorável as 
empresas que ingressaram com ação judicial e/ou pedido administrativo 
até a data do início do presente julgamento, obtendo pronunciamento 
judicial ou administrativo favorável, restringindo-se a limitação da base 
de cálculo até a publicação do acórdão.  

Foi acatada pela relatora a sugestão do Ministro Gurgel de Faria, no 
sentido de que, para gozar da modulação, a empresa teria de ter obtido 
ao menos pronunciamento judicial ou administrativo favorável.  

Após o voto da relatora, o julgamento foi formalmente suspenso em 
razão do pedido de vista do Ministro Mauro Campbell Marques. 

Detalhamento: O tema repetitivo busca definir se o limite de 20 (vinte) salários mínimos 
é aplicável à apuração da base de cálculo de “contribuições parafiscais 
arrecadadas por conta de terceiros”, nos termos do art. 4º da Lei 
6.950/1981, com as alterações promovidas em seu texto pelos arts. 1º 
e 3º do Decreto-Lei 2.318/1986.  

Os contribuintes defendem que a referida alteração do limite deu-se 
exclusivamente para as Contribuições Previdenciárias devidas pela 
Empresa, mas não para as Contribuições destinadas a Terceiros. 



     

 

Além disso, defendem que não há incompatibilidade entre a legislação 
nova e a anterior, tendo em vista que a natureza das contribuições 
previdenciárias e parafiscais não se confundem.  

Voltar para o sumário 

 

3) STJ analisa divergência referente à legitimidade do SENAI para fiscalizar, 
arrecadar e cobrar a contribuição adicional a si destinada (EREsp 1571933) 

Relator(a): Min. Og Fernandes 

Partes: SENAI X Cia Hering 

Status: A Seção, por maioria, firmou que o SENAI não detém competência para 
fiscalizar, arrecadar e cobrar a contribuição adicional a si destinada. 

Formada a maioria, o Ministro Mauro Campbell, considerando que as 
cobranças do SENAI têm mais de 70 anos, propôs a modulação de efeitos 
da decisão do STJ, a fim de atingir apenas os lançamentos referentes aos 
fatos geradores e lançamentos futuros.  

Porém, segundo o Ministro Gurgel de Faria, referida modulação não seria 
cabível em sede de embargos de divergência. 

Após debates sobre o cabimento, a Seção entendeu por apenas 
proclamar o resultado do mérito do julgamento, e debater 
posteriormente a modulação de efeitos. 

Detalhamento: O recurso busca sanar divergência entre a 1ª e a 2ª Turmas do STJ 
referente à legitimidade do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) para fiscalizar, arrecadar e cobrar a contribuição adicional a si 
destinada, após o advento da Lei 11.457/2007, que criou a Super-
Receita. 

Na oportunidade, demonstra-se que a 1ª Turma entende que não há 
legitimidade, na medida em que a legitimidade passiva nessas demandas 
está vinculada à capacidade tributária ativa.  

Por sua vez, a 2ª Turma compreende a entidade goza de legitimidade 
para ajuizamento da ação de cobrança e para figurar no polo passivo das 
demandas que tratam do art. 6º, parágrafo único, e art. 50, do Decreto 
Lei 494/62.  

Voltar para o sumário 

 

 

 



     

 

4) STJ analisa a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos 
a empregado a título de décimo terceiro salário proporcional (Tema Repetitivo 
1170) 

Relator(a): Min. Regina Helena Costa 

Partes: Fazenda Nacional X Real Comércio LTDA. 

Detalhamento: O tema repetitivo busca definir se é cabível a incidência de contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a empregado a título de décimo 
terceiro salário proporcional referente ao aviso prévio indenizado.  

A discussão é em relação à natureza da verba. Conforme defende a 
Fazenda, a verba tem natureza remuneratória, de maneira que deveria 
incidir a contribuição previdenciária patronal.  

Já os contribuintes defendem ser incabível a exigência de contribuição 
previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, conforme decidido pelo 
STJ em recurso repetitivo. Dessa forma, uma vez reconhecida a 
inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio 
indenizado, inadmissível a incidência, também, sobre os reflexos 
proporcionais a essa verba..  

Voltar para o sumário 

 

2 – RESULTADOS DE JULGAMENTO 
 

1ª Turma – 05/12/2023 - 14h 
 

1) STJ impossibilita a dedução de valores pagos a título de gratificação ou PLR na 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL (REsp 1948478) 

Relator(a): Min. Regina Helena Costa 

Resultado: A Turma, por maioria, entendeu pela impossibilidade de dedução de 
valores pagos a título de gratificação ou PLR na base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL. 

A Ministra relatora havia votado no sentido de que a dedução da base de 
cálculo desses tributos é aplicável, desde que esses valores estejam 
destinados ao pagamento de remunerações variáveis, como PLR e 
gratificações a diretores de empresas. 

 A Ministra também argumentou que a lei não deve prever a 
dedutibilidade de valores que não fazem parte do aspecto material do 
imposto, pois, por questão lógica, não faz sentido deduzir algo que já 
está excluído do âmbito de incidência do imposto. Ou seja, a dedução 
deve ser aplicável somente quando os valores estão integrados no campo 
material da hipótese de incidência tributária. 



     

 

  

Porém, venceu a divergência inaugurada pelo Ministro Gurgel de Faria, 
no sentido de que que a lei prevê expressamente que esses valores 
devem ser tributados.  

O Ministro citou o art. 303 do Decreto 3.000/99 (vigente à época da 
cobrança), segundo o qual as gratificações ou participações nos 
resultados, atribuídas a dirigentes ou administradores de pessoa jurídica, 
não são dedutíveis na determinação do lucro real.  

Para o Ministro, a legislação de regência demonstra a clara determinação 
de que as gratificações ou participações nos lucros e resultados pagas a 
diretores enquanto dirigentes de pessoa jurídica devem ser adicionadas 
ao lucro líquido do exercício para efeitos de se estabelecer o lucro real, 
que é a base do IRPJ e da CSLL. 

Detalhamento: Discute-se, no recurso, a possibilidade de dedução de valores pagos a 
título de gratificação ou PLR na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 

A Fazenda defende que, mesmo que os diretores fossem empregados, 
sua posição de poder diretivo os enquadraria em diferentes 
regulamentações, tornando-os inelegíveis para a dedução dessas 
despesas. 

Voltar para o sumário 

 

 

2ª Turma – 05/12/2023 - 14h 
 

1) STJ valida a inclusão de descontos e de bonificações na base de cálculo do 
PIS/Cofins (REsp 2090134) 

Relator(a): Min. Francisco Falcão 

Partes: WMS Supermercados do Brasil LTDA. X Fazenda Nacional 

Resultado: A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso do contribuinte e 
deu provimento ao recurso da Fazenda Nacional, para permitir a inclusão 
de descontos e de bonificações na base de cálculo do PIS/Cofins.  

No julgamento, o relator, Ministro Francisco Falcão, votou no sentido de 
que os descontos/bonificações representam a remuneração pela fruição 
da estrutura disponibilizada pelos varejistas; e, assim, devem ser 
incluídos na base de cálculo do PIS e da Cofins, uma vez que constituem 
receita bruta.  

Frisou que os descontos incondicionais só são considerados parcelas 
redutoras do preço das vendas quando presentes na nota fiscal.  

Além disso, para o relator, não se pode distinguir os descontos e as 
bonificações compensadas contabilmente e os descontos e as 
bonificações concedidos em mercadorias para fins de incidência do 
PIS/Cofins. 



     

 

Detalhamento: Discute-se, no recurso, a possibilidade de inclusão dos chamados 
“descontos” e das “bonificações em mercadorias” na base de cálculo do 
PIS e da Cofins. 

A Fazenda defende que tratar a redução de um passivo (efeito dos 
descontos) como receita é uma exigência contábil, bem como uma 
exigência jurídica de isonomia entre situações semelhantes e distintas 
apenas pela forma de quitação da dívida. 

Sustenta também que, em síntese, os “descontos” e bonificações em 
mercadorias no caso concreto podem ser confundidos com os descontos 
incondicionais previstos nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. Assim, 
tratam-se de receitas auferidas pelos supermercados em função do 
desempenho de sua atividade econômica. 

Já o contribuinte defende a nulidade do acórdão exclusivamente em 
relação ao entendimento de que as bonificações em dinheiro deveriam 
ser tributadas pelo PIS e pela Cofins.  

Voltar para o sumário 

 

2) STJ valida a incidência de PIS/Cofins sobre receitas financeiras das reservas 
técnicas das seguradoras (REsp 2052215) 

Relator(a): Min. Francisco Falcão 

Partes: Companhia de Seguros Aliança do Brasil X Fazenda Nacional 

Resultado: A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso do contribuinte, 
definindo, assim, que incide PIS e Cofins sobre as receitas financeiras das 
reservas técnicas das seguradoras. 

O Ministro relator entendeu que no julgamento do Tema 372, o qual 
discutiu a definição da receita bruta operacional das instituições 
financeiras, o STF não deixou dúvidas sobre a incidência do PIS e da 
Cofins sobre as receitas financeiras advindas do investimento de 
Recursos Próprios. Portanto, a incidência do referido tributo independe 
da caracterização do ingresso financeiro como especificamente 
representativo de uma contraprestação. 

Destacou também que o Supremo, no julgamento do RE nº 400.479, não 
se pronunciou acerca da tributação das receitas advindas das reservas 
técnicas, uma vez que a matéria não era objeto daqueles autos. 

Assim, o Ministro concluiu que as receitas advindas dos investimentos 
das reservas técnicas são receitas operacionais por estarem relacionadas 
ao conjunto dos negócios das empresas seguradoras, no empenho das 
atividades que lhes são próprias. 

Detalhamento: Discute-se, no recurso, a possibilidade de incidência de PIS e Cofins sobre 
as receitas financeiras das reservas técnicas das seguradoras.  

Os contribuintes defendem que o conceito legal de faturamento previsto 
na Lei Complementar nº 70/91 e na Lei nº 12.973/14 não abarcaria tais 
receitas.  



     

 

Citam, ainda, jurisprudência do STF (Tema nº 372 e RE nº 400.479) no 
sentido de que as contribuições incidem sobre a receita típica. Assim, 
defendem que como as seguradoras são constituídas para celebrar 
contratos de seguro, o faturamento consiste no valor equivalente aos 
prêmios de seguro, o que não abarca as reservas técnicas.  

Voltar para o sumário 

 

3) STJ retira de pauta julgamento sobre a inclusão de subvenção advinda da 
Conta de Desenvolvimento Energético na base de cálculo do ICMS (AREsp 
1688160) 

Relator(a): Min. Francisco Falcão 

Partes: Estado do Rio Grande do Sul X Cooperativa Distribuidora de Energia 
Elétrica Noroeste (Cooperluz) 

Status: O feito foi retirado de pauta por indicação do relator, de maneira que não 
perspectiva de nova data para o julgamento. 

Detalhamento: Discute-se, no recurso, se o Estado pode alterar o fundamento jurídico 
de auto de lançamento para incluir a subvenção advinda da Conta de 
Desenvolvimento Energético (criada pela Lei nº 10.438/2002) na base de 
cálculo do ICMS e tributar fatos geradores passados.  

O Estado alega que não houve alteração de “critério jurídico” pelo Fisco 
Estadual, uma vez que não existe nenhum documento no sentido de que, 
anteriormente ao auto de lançamento, o Fisco entendesse que aqueles 
valores não integravam a base de cálculo do ICMS. 

Já o Tribunal de origem entendeu que o Fisco deve conceder aos 
contribuintes um prazo de adaptação, não podendo, por conseguinte, 
tributar período pretérito, mas somente os fatos geradores ocorridos 
após a notificação da modificação de entendimento, nos termos do artigo 
146 do CTN.  

Voltar para o sumário 

 

4) STJ nega o direito à suspensão da exigibilidade de créditos objeto de PAF em 
que efetuada a glosa de prejuízos fiscais (AREsp 1689965) 

Relator(a): Min. Francisco Falcão 

Partes: Gerdau Aços Longos S/A X Fazenda Nacional 

Status: A Turma, à unanimidade, conheceu em parte do recurso contribuinte e, 
nessa parte, negou-lhe provimento. O julgamento ocorreu sem 
destaques ou debates entre os Ministros, de maneira que o relator não 
leu a íntegra de seu voto. 



     

 

Detalhamento: Discute-se, no recurso, o direito do contribuinte à suspensão da 
exigibilidade de créditos objeto de PAF, em que efetuada a glosa dos 
prejuízos fiscais. 

O contribuinte narra que não foi admitido o oferecimento de recurso com 
efeito suspensivo da decisão que rejeitou a compensação, o que ensejou 
na cobrança imediata dos supostos débitos, violando-se assim os 
princípios do devido processo legal e da ampla defesa. 

Subsidiariamente, defende que a sua condenação no pagamento de 
verba honorários na origem, no patamar de R$ 3.000.000,00 é 
desproporcional, razão pela qual deveria ser reduzida.  

Voltar para o sumário 

 

5) STJ impossibilita a cobrança da multa isolada de forma cumulativa com a 
multa de ofício (REsp 2104963) 

Relator(a): Min. Mauro Campbell Marques 

Partes: Fazenda Nacional X Conspiração Filmes S/A 

Resultado: A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso da Fazenda 
Nacional, em razão da jurisprudência já consolidada da 2ª Turma no 
sentido de que, ante o princípio da consunção, não pode ser cobrada a 
multa isolada de forma cumulativa com a multa de ofício. 

Detalhamento: Discute-se, no recurso, a possibilidade de cobrança da multa isolada, 
prevista na Lei 8.218/91, relativa à obrigação acessória de entregar ao 
Fisco os livros escriturados em meio digital, de forma cumulativa com a 
pena da Lei 9.430/96, imposta em função do descumprimento da 
obrigação de pagamento e tributos CSLL e IRPJ. 

A Fazenda defende que a aplicação das multas isolada e de ofício 
decorreram de infrações tributárias distintas, cada uma delas dando 
ensejo à correspondente sanção, não havendo qualquer ilegalidade na 
cobrança concomitante das duas multas.  

Voltar para o sumário 

 

6) STJ nega recurso do contribuinte em que se discutia a responsabilidade dos 
sócios diante da caracterização de grupo econômico (REsp 2063605) 

Relator(a): Min. Francisco Falcão 

Partes: Fazenda Nacional X Murillo Barcellos Marchi e outros 

Resultado: A Turma, à unanimidade, conheceu em parte do recurso contribuinte e, 
nessa parte, negou-lhe provimento. O julgamento ocorreu sem 
destaques ou debates entre os Ministros, de maneira que o relator não 
leu a íntegra de seu voto. 



     

 

Detalhamento: Discute-se, no recurso, a responsabilidade tributária e patrimonial dos 
sócios diante da caracterização de grupo econômico. 

A Fazenda defende que basta o sócio (pessoa física) estar vinculado à 
gestão das pessoas jurídicas que integram o grupo econômico de fato 
fraudulento (pois, diante da desconsideração da personalidade jurídica 
dos entes participantes, todos são na verdade um só) para ser 
responsabilizado, nos termos da lei.  

Isso porque, ao atuar diretamente na confusão patrimonial e gestão 
fraudulenta do grupo econômico de fato, a pessoa física infringiu a 
legislação e abusou da personalidade jurídica de entes integrantes do 
emaranhado empresarial, o que seria suficiente para lhe gerar a devida 
responsabilidade.  

Voltar para o sumário 

 

7) STJ valida a incidência de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins sobre os valores das 
reduções de multas e juros concedidos no âmbito do PERT (REsp 1959395) 

Relator(a): Min. Francisco Falcão 

Partes: Fazenda Nacional X Autonunes LTDA. 

Resultado: A Turma, à unanimidade, deu parcial provimento ao recurso da Fazenda 
Nacional. O julgamento ocorreu sem destaques ou debates entre os 
Ministros, de maneira que o relator não leu a íntegra de seu voto. 

Detalhamento: Discute-se, no recurso, se incide, ou não, IRPJ, CSLL, PIS e Cofins sobre 
os valores das reduções de multas e juros concedidos no âmbito do PERT. 

A Fazenda defende que o perdão (remissão) da dívida acarreta acréscimo 
patrimonial, o qual deve ser reconhecido como receita (disponibilidade 
econômica), com reflexos positivos na apuração do lucro líquido. 

Além disso, aponta que se trata de aquisição de riqueza, uma vez que 
eventuais valores contingenciados para o pagamento de tributos agora 
estariam disponíveis para qualquer outra finalidade.  

Voltar para o sumário 

 


